
  
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL CÂ MARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DO DEPUTADO MARTINS MACHADO - REPUBLICANOS/DF - GAB. 10

  
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado Martins Machado)

Dispõe sobre o registro deDispõe sobre o registro de
ocorrência e o pedido de medidaocorrência e o pedido de medida
protetiva de urgência relativos aprotetiva de urgência relativos a
ato de violência doméstica eato de violência doméstica e
famil iar contra a mulher, e porfamil iar contra a mulher, e por
atos contra a criança e oatos contra a criança e o
adolescente, o idoso e a pessoaadolescente, o idoso e a pessoa
com deficiência, quando houvercom deficiência, quando houver
decretação de estado dedecretação de estado de
calamidade pública em razão decalamidade pública em razão de
epidemias, pandemias e endemias,epidemias, pandemias e endemias,
e dá outras providências.e dá outras providências.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

 

A rt. 1ºA rt. 1º O registro de ocorrência e o pedido de medida protetiva de urgência relativos
a ato de violência doméstica e familiar contra a mulher previstos na Lei Federal nº 11.340, de
7 de agosto de 2006, poderão ser feitos por meio da Delegacia Eletrônica quando houver
decretação de estado de calamidade pública em razão de epidemias, pandemias e endemias.

§ 1º§ 1º Ao receber o registro de ocorrência a que se refere o caput, em cumprimento do
disposto no art. 12 da Lei Federal nº 11.340, de 2006, a oitiva da ofendida será realizada
preferencialmente por meio eletrônico ou telefônico.

§ 2º§ 2º Poderão também ser realizados por meio da Delegacia Eletrônica, nos termos do
caput, os registros de ocorrência relativos a ato de violência contra:

I –I –  a criança e o adolescente, observado o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de
julho de 1990;

II –II –  o idoso, observado o disposto na Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de
2003;

III –III –  a pessoa com deficiência, observado o disposto na Lei Federal nº 13.146, de 6
de julho de 2015.

A rt. 2º A rt. 2º O procedimento para atendimento das vítimas dos atos de violência a que se
refere o art. 1º será regulamentado pelo Poder Executivo.

A rt. 3ºA rt. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃ O

 

Trata-se de Projeto de Lei que se justifica pela necessidade de manutenção do
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Trata-se de Projeto de Lei que se justifica pela necessidade de manutenção do
isolamento social, medida de suma importância para a proteção à saúde em momentos de
pandemia decorrente da COVID-19, pois se verifica o agravamento de situações de violência
contra as mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.

Qualquer mulher vítima de violência doméstica e familiar pode solicitar a aplicação das
medidas previstas pela Lei Maria da Penha. Quanto ao agressor, ao contrário do que se pensa,
ele pode ir além do marido ou companheiro. Os fatores determinantes para se enquadrar na
Lei Maria da Penha serão o ambiente (doméstico e familiar) e que a violência esteja
relacionada ao gênero da vítima (ser mulher).

 

De acordo com o art. 5º da Lei Maria da Penha, a agressão pode ocorrer:

 

    I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio
permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

 

    II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou
por vontade expressa;

 

    III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

 

A necessidade do isolamento social decorrente da pandemia do COVID-19 trouxe
muitos reflexos para a vida de todas as pessoas, positivos para algumas e negativos para
outras. As mulheres são um grupo que têm sentido os efeitos negativos, dado o aumento
drástico da violência doméstica e familiar.

 

Isso se deve a uma série de fatores, como a perda ou diminuição da renda familiar em
razão do desemprego, suspensão das atividades de trabalho, sobrecarga das tarefas
domésticas, incluindo o cuidado dos filhos fora da escola, aumento do consumo de bebidas
alcoólicas, isolamento da vítima de seus amigos e familiares, e outras situações que aumentam
o tensionamento nas relações domésticas.

 

Por essas razões, esse aumento não ocorreu exclusivamente no Brasil. A violência
doméstica também cresceu significativamente em outros países que foram duramente afetados
pela pandemia.

 

Na Itália, segundo epicentro global da pandemia, verificou-se que de 1º a 18 de abril
houve um aumento de 161% (cento e sessenta e um por cento) de ligações e contatos para
relatar episódios de violência doméstica e pedir ajuda para uma central italiana antiviolência,
comparado ao mesmo período do ano anterior, segundo divulgou o Departamento de
Igualdades e Oportunidades.

 

Além disso, o Brasil tem causas estruturais e específicas para a violência.

Alguns estados brasileiros têm divulgado dados alarmantes decorrentes do isolamento
social. No Rio Grande do Norte, no período entre 12 de março a 18 de março, os casos de
violência doméstica aumentaram 258% (duzentos e cinquenta e oito por cento) com relação
ao mesmo período do ano anterior, de acordo com o Observatório da Violência do Rio Grande
do Norte.
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No Rio de Janeiro, segundo dados do Tribunal de Justiça do estado, desde o início da
quarentena no mês de março, as denúncias por violência doméstica e familiar saltaram mais de
50% (cinquenta por cento).

Em São Paulo, epicentro da pandemia no Brasil, o Núcleo de Gênero em parceria com
o Centro de Ajuda Operacional Criminal do Ministério Público paulista divulgaram uma nota
técnica que mostra que de fevereiro a março de 2020 houve um aumento de quase 30%
(trinta por cento) das medidas protetivas de urgência e de 51,4% (cinquenta e um vírgula
quatro porcento) de prisões em flagrante comparado ao mesmo período do ano anterior.

Pelas dificuldades encontradas para buscar ajuda, denunciar as violências e requerer
medidas cabíveis, os riscos podem ser agravados, colocando em perigo a incolumidade física
desses mais vulneráveis e até mesmo a vida.

Assim, faz-se necessário, viabilizar, por meio das autoridades policiais, mecanismos
que possibilitem o registro por meio da Delegacia Eletrônica.

Assim, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres
Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei.

Sala das Sessões,          /                     de 2020.
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DESPA CHO DESPACHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPLSPL para indexações, em
seguida ao SACPSACP, para conhecimento e providências protocolares, informando que a matéria
tramitará, em análise de mérito, na CDDHCEDPCDDHCEDP (RICL, art. 67, V, “a”, “c” e “e”), e, em análise
de admissibilidade na CCJ CCJ (RICL, art. 63, I).

 

 

Brasília, 01 de setembro de 2020
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